
Altera dispositivos da Lei •-111nicipnl n°1.Q61 

de 28.12.1977 (C�di go Tributá rio do Municf -

pio de Assis). 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu c;nncig, 

no a aeguinte lei: 

Artigo I• - Oa dispositivos da lei Municipal n� 1.961, de 28.12.1977 

(Código Tributário do Munic(pio de Assis), abaixo enume ­

rados passam a vigorar com a seguinte redaç �o : 

Artigo 9• - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • •• • ••• •• • ••••••• 

f 

f 31 

- Considera- se lote padr;o os terrenos que possuírem �r�o 
1 

de 300,00 m2, tendo 10,00 mi de frente por 30,00 mi di-

tos da frente aos fundos. 
, 

- Os lotes com medidas diferentes das constantes do para -

grafo I•, são considerados irregulares. 

- A frente do terreno denomine-se testadn principnl, qur ' 

será considerada pela face lindeira d� maior valor. 

Artigo 10 - ••••••••••••••••••••••••• •••••••••••• • • •••• •• • • •• • • •• • • • 

§ , I• - O valor venal do terreno será atribuido em função de sua 

testada principal corrigida. 

1 31 

- A testada principal corrigida será apurada apli cando -se 

a aeguinte fórmula: 

onde 

, 
a •.area 

i: """ testada pr i nc i pa 1 

30 • profundidade lote padrão 

O ter�eno não edificado, com área supe r•i or a 6.500 m2, e 

que não tenha sido rAsultante de loteamento, desmembra -

mento ou subdivi são, será considerado como gleba. 
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§ 40 - Ser� aplicado o fator gleba constante do tobelê1 nhai-

xo, nas testadas corrigidas na forma do p�rágraío 29, 

aos terrenos enquadrados no parágra(o JR. 

, fator gleba are a 

de 6.501 a 1.000 - 0,476 

de 1.001 a 7.500 - 0,469 

d• 7.501 a 8.000 - 0,461 

de 8.001 a s.soo - 0,454 

de 8.501 • 9.000 - 0,449 

de 9.001 a 9. 500 - 0,444 

de 9.501 a 10.000 - 0,436 

dà 10.00J a 12.000 - 0,419 

de 12.001 a 14.000 - 0,404 

de 14.001 a 16.000 e: 0,3 92 

de 16 .001 a 18.000 - o, 381 

de 18.00J • 20.000 - 0,372 

de 20.001 a 25.000 - 0,355 

de 25.001 a 30 .000 - 0, 342 

de 30.001 • 35.000 - O, 331 

acima de 35.001 - 0,322 

Artigo 12 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1 39 - A PGV - Planta Genérica de Valores fix�rá o valor ve- ' 

nal com a indicação de preços por metro 1 inear de tes­

tada principal considerando-se o lote oadrÕo no!4 tr1·mos 

do parágrafo I•, do artigo 9•. 

Attleo 22 - O Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana 
, ser11 

lançado em nome do contribuinte que const ar da inseri -

ç�o, sendo o va 1 or expresso em moeda cor rente do pni ( s e 

converti do em BTN ou qua 1 quer outro ( nd ice ou t (tu 1 o f i 
xado pelo Governo Federei para aub stitu(-lo. 

. 
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Artigo 27 - O pagamento do lmpo9to Sobre a Propriedade Territorial 

Urbana poderá ser efetuado de uma s� vez ou, no m�ximo, 

em 10 parcelas mensais. 

§ llnico - As parcelas ter.�o os seus va 1 ores expressos em BTN men­

sal ou segundo outro fndice ou t(tulo fi�ado pelo Gover -

no Federal, para substituí-lo, e serão convertidas em 

d , ' , moe a corrente do pa i s, a epoca do pagnmcnto. 
Artigo 29 - O paga mento à vista do Imposto Sobre a Propriedade Ter ­

ritorial Urbana gozará de um desconto de 20% (vinte por 

cento). 

Artigo 30 - Ocorrendo transação imobiliária du�ant e o exercício fi­

nahceiro, independentemente de haver parcelas vencidas 

ou vincendaa, a Faze ndo Municipol, mediante documenta -

ção legal, efetuará a respectiva transferência do imci­

vel. 

Artigo 32 - Ao contribuinte que não cum prir o dis rosto no ortigo 15, 
deste C�digo, será imposta a multa equi vale n te n 10% 
(dez por cento), sobre o valor anual do Imposto Sobre a 

Propriedade Territorial Urbana, multa esta que será de­

vida por um ou mais exercícios, até a reguladzação de 
. . ,.. 

sua 1nacr1çao. 

Artigo 33 - Ao adquirente, promitente vendedor ou cedente a que se 
refere o artigo 17 dest e Código, que não cumprir o dis­

posto naquele artigo, será imposta a multa equivalente 
e 10% (dez por cento), aobre o valor do Imposto Sobre a 

Propriedade Territorial Urbana, multa esta que será de­

vida por um ou mais exercfcios, até que seja fei�a n C2, 
municação exigida. 

Artigo 34 - A falta de pagamento do Imposto Sobre a Propriednde Te� 

ri tor ia 1 Urb ana, nos venci 111entos f i xad•'ls nos a visos de 

1 ançamento, sujeitará o contribuinte à mu 1 ta de 10% 
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§ dnico 

Artigo 59 

§ dnico 

Artigo 60 

1 

1 1 

§ 

(dez por cento), sobre o valor do imposto, à cobrança 

de juros moratÓrios à razão de 1% (um por cento) e a 
atualização monetária calcula da med iante a apl icaçâo 

dos coeficie�tes aprovados pelo Gove rno federal para a 

atualização do valor dos débitos fi�cais, inscrevendo ­
se o crédito da fazenda Mun ic ipal imed iat�mente após 

seu vencimento, para execução Judicial que se fará com 

a certidão de Dívida Ativa correspondente ao crédito ' 

inecrito. 

- Revogado 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• ••••••••••• 

, 
P valor venal será apurado com a mult i pi icação das 

ren• dfte conatruçÕoe peloa valort\a f'fttnltf"ltH!lclo,, 
forma do parágrafo 2a, do artigo 61. 

, a-

ne 

Sobre o valor venal aplica-se as seguintes alfquotas: 

e t ,.. "d • • 1a1, ons ruçoes rea1 enc1a1s •• ! •••••••••••• • • • • • •••••• �, 

Construções comerciais, industr i ais e de pt�estaçÕo de 

serviços•••••••••••••••••••• ••••••••••• • •• o••••••••2%. 

- Revogado 

Art i 90 69 - O pagamento do 1 mp osto Sobre a Propr iedade Pred ia 1 Ur­

bana poderá ser efetuado de uma só vez ou, no máximo , 

em 10 (dez) parcelas mensais. 

f dnico As parcelas terão seus valores expressos cm BTN mensal 
ou segundo qual quer outro Ín dice ou tí tulo fL..:ildo pPf o 

Governo federal, para substituf.•lo, e serão co nve rti -

das em moeda corrente do paf s, à época do pagn mcnto. 

AM;igo 71 - O pagamento à vista do Imposto Sobre a Propricdnde Pr� 

dial Urbana gozar� de um des conto d� 20% (vinte por ' 

cento). 

Artioo 72 - Ocorrendo transaç;o imob�i 1 iár ia durante o ex•rc fcio fi 

nanceiro, independentemente de haver parceln� ve.ncidas 
. 

ou vincendas, a Fazenda Municipal, l'ftl�diantc documenta-

ção legal, efetuará a respectiva 

vel. 

transferê�i�a1do 

(( . 'C.'.: -· 

. , 
amo-
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�rt i 90 91 - O contribuinte devo requerer sua i nscr i ç�o no Ca.t . ._"'tro 

de Prestadores de Serviços, ant�s de 9nicior suas ati­

vidades, -fornecendo à Fazen da Municipal os elementos e 

informaçÕes necessárias pa ra a correta inscriçÕo e Pº!. 

terior fiscalização do tributo, nos formul�rios prÓprl 

os. 

§ dnico A Fazenda Municipal expedirá i nscrição provisÓrin váli 

da pe 1 o prazo de  JO (trinta ) dias devendo o interessa­

do apresentar a documentaç;o exigida nn transc u r so de� 

se prazo para receber a inscriç�o definitiva . 
Artigo 97 - O Imposto Sobre Serviços de QualqJer Noture%a deve ser 

I 
calculado pelo prÓpr io contribuinte, quando for tribu-

tado pele receita bruta, na forma pr ev ista pelo artigo 

88. 

f dni,co - Aos contribuintes inscritos previamente, a fazendo Mu­

nicipal espedirá o carnet para pa ga mento do ÍMposto ' 

com a alíquota devida. 

Artigo 98 - O· Imposto Sobre Serviços de Qual quer Nature z a será ca! 

culado pela Fazenda Municipal, quando a base de c.iku­

lo se der pela· Unidade Fiscal do Municfpio, na formn ' 

previst�pelo artigo 88. 

' 11 - O Imposto será lançado em· nome do contri�uinte inseri-

to sendo o valor expresso em BTN ou segundo qualquer ' 

outro Índice ou t(tulo fixado pelo Gove rno federal, pa_ 

ra substituí-lo. 
, . 

- O• contrib uinte s que se inscreverem durante o exerc1c.!. 

o serão tributados na forma do § I!!, proporcion'llmente 

em fu nç�o do mea de início de atividade. 

jrtigo 106- O pagamento do Imposto Sobre Serviços lança do na forma 

do artigo 98, poderá ser efetuado de uma só vez ou, no 

máximo, em 10  (dez) parcelas mensais. 
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§ 

§ 

- As parcelas com seus valores expres sos em BTN mensal 

ou Begundo outro Índice ou t Í tu 1 o f i x.1do pn 1 o Govc rno 

federal, para substituí-lo, set'âo convertidas em moeda 

d , ... , d corrente o pa·1 s, a epoca o pagamento. 

- O contribuinte que efetuar o pagamento do Imposto à 1 

vista, goza�� de um desconto de 20% (vint� por cen�o). 

Artigo 108- Ao contribuinte a que se refere ó artigo 97, quo 
-

nao 

cumprir o disposto no artigo 91, e seu parágrafo Único 

deste Código, será imposta a multa equivalente a 10% 

(dez por cento) 1 sobre o va 1 or do 1 mpos to Sobre Ser ·d -

ços de Qualquer Natureza que não ,tenha sido recolhido 

d�sde o início de suas atividades até a data da regula -

rização da inscrição voluntária de ofício. 

Artigo 109- Ao contribuinte a que se refere o artigo 98, de ste CÓ­

d i 90, que não cumprir o d i aposto no lU't i 90 91, e seu ' 

parágrafo Único, deste Código, será imposta a multa e­

quivalente a 10% (dez por cento), sobre o v�lor do Im­

posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, até a data 

da regularização da inscrição voluntária ou de offcio. 

Artigo 110- Ao contribuinte a que �se refere os par�grafos 2º e 3o, 

do artigo 88, deste Código, que não cumprir o disposto 

no artigo 92, deste Código, �erá impost� a multa equi­

valente a 10% (dez por cento), sobre o v;ilor anun1 do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Naturez�, até o da­

ta da atualização voluntária ou de offcio dos d . .,d\.>S cf., 

inscrição. 

Artigo 113- A falta de pagamento do Imposto Sobre Serviços de Oua! 

quer Natureza nos prazos fixados nos artigos 105 e 106 

deste CÓdi go ou quando for o cas,:t·' no prazo fixado 

artigo 107, de ste C�digo, sujcitnr� o contribuinto 
multa de 10% (dez por cento), sobre o valor do 

no 
... 

il 

, 
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Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, � cobra� 

ça de ju1•os moratórias à razão de l�b (um por ccnto)ao 

mes e à correç�o monetária ca 1cu1 ada mcd i ant� a ap 1 i -
... 

caçao dos coeficientes aprovados pelo Góverno Federal 

para atualização do valor dos débitos fiscais, inser� 

vendo-se o crédito da Fazenda Municipal, imediatamen­
te após o, venciinento dos re fe ridos rwazog para cxccu­

ç�o judicial, que se fará com a ccrtidãn de Dívida A 
tiva correspondente ao crédito inscrito. 

§ dnico - Revogado 

Artigo 135- A falta de pagamento das Taxas de Licença, nos venci"" 

f llnico 

1 
• 

, 

mentos f 1 xados nos av i aos de 1 nnçnmr.nto, 'llljr. i t:m·.-1 o 

contribuinte à multa de 10% (dé z por cento), sobre o 

valor das taxas, à cobrança de juros morat�rios à ra­
z�o de 1% (um por cento) ao mes e � �orre ç�o calcula­
da medi:ante a aplicação dos co�ficientcs aprovados p� 
lo Governo Federal, para atualização do valor dos dé­

bitos fiscais, inscrevendo-se o cr édito ela íazcnda Mu 
nicipal, imediatamente após seus vencimentos, para ex� 
cuçâo judicial que se fará com a cert idão de Ofvida ' 

correspondente ao crédito inscrito. 
Revoga d.o 

Artigo 149- • • • •••••••••••••• ••••••••• • •• • • • • • ·· · · · · · · ·· · · - · · · · · • 

t 11 - A taxa de que trata este artigo S"'•·á ca 1cu1 ada propor-
ciona 1 mente ao mes de início da atividade. 

Artigo 163- ••••••••• ••••••••••••• ••••••••••••• ••••• • • •• . ••• • • • • •• 

A taxa de que trata este artigo será ca lculada propor­

cionalmente a data do início da atividade. 

Artigo 194- A Taxa de Serviços Urbanos tem co mo fato gerador a u -

ti 1 ização efetiva ou potencial pelo contribui'nte e.los 

serviços específicos e divisíveis, e incidirá. sobre C!, 

da um dos imóveis beneficiados pelos s erviços di:•: 

•\' &t . :. 



4 
C\ TIO u{) ..... 
r � .. :' /Jt.Ji°J 
p�--· JJúLJuei4lol rlP� d/,, .r i.J ;:.;... . . ..... � .. · ·  

GlllllEIE DO PlEfEllO • ••••• Lei nS2 2. 7 J8 /89 ••••••••••••••••••••••• F l s. 08 ••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • •• •  

1 - Cole ta e remoção de 1 ixo domiciliar 

li - Conservaç�o de Via s Públicas 

Ili - Prevenção e extinção de incêndios e salvamentos. 

Artigo 197 - Cal cul.a-se o .custo das taxas, atual i :ando-se monetar l 

emente o total dos dispêndios com os serviços prr�ta­

dos. 

§ llnico - Revogado 

Artigo 198 - A Taxa de Remoç�o de lixo domiciliar terá o custo dos 

serviços dividido em função do padrão da edificaç ão ' 

sempre considerando o ai stema de pontuação, e ser� ' 

lançada de conformidade com a seg�inte tabela: 
Padr�o 

VI 
y 
IY 
111 

11 

f dni·co 

Pontos Percentual p/ unidade 

a/ o custo opurndo 

00 a 05 0,00254% 

06 a 10 0,00304% 

1 1 a 14 0,00508% 

15 a 19 0,00660% 

20 a 24 0,00872% 

25 a 30 0,0' 100% 

- Quando o i mÓve 1 for ut i 1 i zado, em pa1•te ou na tota 1 i -
dade para at i vi.dades comerciais, i nJustr ia is ou de 
pre stação de serviços, os serviços de coleta e remo -

ção de 1 i xo dom i e i 1 i or aerá 1 onçodo ''"mrrc rc 1 o n11 or 

do padrão l, acrescido de 30% ( trinb.l por cento). 
Artigo 199 - A Taxa de Conservação de Vias PÚbl icns será cobra,Ja 1 

t 11 

por metro 1 inear de te stada principal da propriedade 
territorial, consider ando os fatorrs relacionados ao 
imóvel. 

- Os imóve is cuja testada principal estiver voltada �a-

"' 
d ..., l " d. J ra vias sem pavimentaçao, respon erao pe o 1n ice oe 

0,25 do total a ser lanç.ado proporcionalmente ao per-

' 
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centua 1 que representar sobre o tot a 1 de metr .. os 1 i ne!. 

res de testada principal de todos 09 imóveis e ass i m 

diatribufdos: 

Os imóveis localizados em esquinas, considerando que 

ter�o a conservação de duas vias pÚbl icas, sofrerão 
um acréscimo de 100% (c em por cento); e 

Os imóveis cuja testada principal estiver vólf:ad�i pn­

ra vias eavi mentadas re sponderão pc 1 o fnd i cc de O, 75 
do tota 1 a ser 1 a nçado e propor e i on.:t 1 mente ao pe rc cn­

tua I que representar sobre o total <le metroq 1 inf'.,rl'!s 
de te s ta da principal de todos os imóveis e assim dis­

'tr ibu (dos: 

Os i mÓve is sem passei o sofrerão um .ncr�sc i mo de 100% · 
(cem por cento); 

li - Os imóveis localizados em esquina s, consider<'ndo que 

terão a c onservação de duas vias públicas, �orrcr ão 1 

um acréscimo de 100% (c em por cento); e 

Ili - Oa imóveis de uso comercial, industrial ou de prr.�ta-

ção de serviços independentemente de out�os 
, . acresci-

mos, tambem serão acre sei doq de 50;� (e i ncoe n�a por ce !!. 
to). 

,Artigo 200 - O serviço de prevenção, extinção cfo incêndios e salv !. 
mentos terá s eu cu s to div i d i do em íunçãõ dn propor<;ão 
da exte nção das áreas cons tru (das e segundo fina 1 ida­

de para qua 1 são ut i 1i7.adas e ser� 1 ançado de confor­

midade com a seguinte tabela: , p• Constru 1 do 

_. so m2 

.. 51 a 100 m2 

• 101 • 200 m2 

• 201 a 400 m2 

Re side ncial 

0,0013835% 

0,0027670% 

0,0055340% 

0,0110680% 

Comercia I / 1 ndu.s_t.r...!_­

a 1 e Prestação/Serv. 

0,0138350% 

o. 02767no�t 

0,0553400% 

O, 1106800% 
, 

' . /.)''� . � G ; . ( ( . ' ' :./ ) 
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de 40 1 a 1.000 m2 
de 1.00 1 a 2.000 m2 

acima de 2.000 m2 

0,0166021% 
0,0221361% 

0,0276701% 

0,1660210% 
O, 221361 O�� 
0,2767017% 

, Artigo 202 - A Taxa de Ser_v i ços Urbanos sera 1 ançada c'>m e 1 cmcn tos 

distintivos de cada serviço, em nome do contribuinte 

que constar. da inscrição, sendo o valor exprcqso em ' 

moeda corrente do paÍs e convert ido cm BTN ou qualquer 

outro Índice ou título fixado pelo Governo Federal, P!!. 
ra substituf-lo. 

Artigo 203 - O pagamento da Taxa de Serviços Urbanos podcr.i ser ef.!_ 

tuado de uma só vez ou, no máximo, cm 1 O (dez) pnrce -

f as mensais. 

§ 1 g - As parcelas terão os seus valores expre ssos ein BTN rnen, 
. sal ou segundo outro r nd ice ou t Ítu 1 o f i Xéldo pe 1 o Go -

verno federal, para subatituf-lo, e ser�o convertidos 

em moeda corrente do país, à época do pagélmcnto. 
- O pagamento à vista da Taxa de Servi-ços Urban1"''J, goza­

rá de um desconto de 20% (vinte por cento) . 
Artigo 204 - A falta de pagamento das Taxas de Serviços Urbanos, , 

nos vencimentos fixados nos avisos de l a nçnmcnto, su -
jeitará o contribuinte à multa de 10 (dez: por cr"to) , 

sobra o valor das taxas, à cobrança de juros mornt-Ó -

rios � raz�o de 1% (um por cento) .'.lo mcs e � correç;o 

calculada mediante a apl icaç�o dos r.-,pficicnt:pg ilfWOV,! 

dos pe 1 o Governo Federa 1 paro nluo 1 i :!aç�o do va 101· do11 

débitos fiscais, inscrevendo-s,,. o cr.?dito da íaz<-nda ' 
, Municipal imediatii mcnte apos seus vencinu.�nt•)!';' p.'.lra e-

xecuç;o ,judicial que se. fará com a crwtid�o ele Dfvida 

correspondente ao_,crédito i nscrito . 

f dnico Revogado 
teci�º 1 1, do Cap (tu 1 o 1 1, do T (tu 1 o 1 1 1 - Revogad 1> 
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Artigo 216 Revogado 
Artigo 217 - Revogado 

Artigo 218 - Revogado 

Artigo 219 - Revogado 
Artigo 220 - Revogado 
Artigo 221 - Revogado 

' 

- Revogo<lo Artigo 222 

Artigo 223 - Revogado 
Artigo 224 - Revogado 
Artigo 225 - Revogado 

Artigo 226 - Revogado 

Artigo 227 - Revogado 

Artigo 228 - Revogado 

A .. tigo 229 - Revogado 

Ar.ti 90 230 - Revogado 
Artigo 231 - Revogado 

. Artigo 232 - Revogado 
Seç�o 111, do Capftulo 

Artigo 233 - Revogado 

Artigo 234 - Revogado 

Artigo 235 - Revogado 

Artigo 236 - Revogado 

Artigo 237 - Revogado 

Artigo 238 - Revogado 

Artigo 239 - Revogado 

Artigo 240 - Revogado 

Artigo 241 - Revogado 

Artigo 242 - Revogado 

li, do Título Il i - Rcvogndo 
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Art i go 243 
Art i go 244 
Artigo 245 
Artigo 246 

Artigo 247 
Artigo 248 

Artigo 249 
Artigo 250 

Artigo 259 

§ 19 

- Revogado 

- Revogado 

- Revogado 

- Revogado 

- Revogado 

Revogado 

- Revogado 

- Revogado 

- Constitui d(vida ativa, os débitos d" qualquer n ature ­
za paro com a Faz enda Municipal, regularmente inscrito 
na repart iç�o administrativa compe tente, depois cfo es-

1 
gotado o prazo fixado para pagamento pela lcgislaç�o 

tributária ou por decisão final proferida em processo 

regular. 
- Os débitos de qualquer natureza Pilra com o Fazenda Mu 

nicipal �erão inscritos em O(vido Ativa pelo seu va -

1 or expresso em BTN mensa l ou segundo outro f nd i e� ou 
t (tu 1 o fixado pe 1 o Governo federal para subst i tu f -lo, 

6 ser.�o convert idos esn moeda corrente do pn(s, à .;po­
ca do pagamento. 

- Sobre os débitos inscr i tos na forma de § I�, inc idi -

rão juros de mora à razão de 1% (um por. cento) ao mcs. 

A atualização monetária e os juros mPrat�rio5 incidi­
rão sobre o va 1 or integral do créd i to, 1H� ste i nc l 11 Ída 
a multa d e  10% (dez por cento). 

Artigo 268 - A O(vida Ativa poder.i ser JX19<1 de um.:i , 
50 VC% OU (' .:1 

t 1 g 

parce las mensais e consecutivas, mediante proposta do 

devedor, ouvidos os Órgãos fazendi.Ít·ios e jurídicos. 
, 

- Os valores apurados na forma do artigo 259 e paragra-
fos, poderão ser parce 1 ados em até 24 (vinte e q11,, tt·o) 

meses e as parcelas serão emitidas cm vnlo1·cs expres­
sos em BTN mensal ou segundo outro (ndice ou t[tul o fl.. 
xado pe 1 o Governo Federa 1, para subst: i t:u f-10, e scr;o 

(Qí�, 
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§ JSI 

t ºd d d , ' , conver 1 as em moe a corrente o pa i s, a �poca do pag� 
mento. 

- Em casos especiais e Justificados com processo deferi-

do pe lo Prefeito Municipal, os valores apurados "ª for_ 

ma do artigo_259 e parágrafos, poder�o ser p::ircelados 

até 12 (dozo) par'ce 1 a R 
-

cm i ti das em meses e as ser no em 

valores expressos em moeda corrente do pa f s. 

- Nas parcelas emitidas na formr1 do § 1°, que nÕo forem 

liquidadas até a data do seu vencimento, incidirão mui 

ta de 10% (dez por cento) e j uros de mora de 17� ( um 

por cento)ao mes à part i r do suLscqt1cntc ilO vencimento. 

- Nas parcelas emitidas na forl8a do § 2°, dcst:c rwtigo � 

hão 1 iquidadas até a datn do seu vencimento, incidh·;:;o 

multa de 10% (de:z: por cento), e Ô pa rtir do mc-r. subse­

quente ao vencimento, atualização mcinctária e juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mcs. 

- No caso de não cumprimento total ou parcia l º'"' r11rcelg_ 

rnento, a dfvida deverá ser ajuizada imcdiat:-imcntc. 

Artigo 2SI - Esta Lei entrará em vigor na data d(' sua publicaçÕo e 

Assuntos 

terá eficácia à partir de 19 de janeiro de 1.900, revo 
gadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Muni e ipa 1 de Assis, em 22 •l�mbro 1. 989, 

B�O,f AR 1 NI 
Prefe t M,�lip, 1 

/(' { l··t '-
JOÃO CARLoslef.(),;ç�L J��s 'r 1 l.110 

Secretário Munici ai de Administraçno 
e Assunto . J\11• f d i co� 

Publ i cada na Secretar ia Muni ci pa 1 de Administração "" 

Jurídicos da Prefeitura Municipal, em��<�_) d�,fcmbro 1,.989. 
/?': ' , )j l� � -� . 

JOÃO CARLO� �LV�� FILHO 
Se;etario 


